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Apresentação

sta publicação é uma primeira sisrenorizoção do trabalho de invesrigação que vem

"r;:*";;;;"r;u,loiít, ci*po de Trabatio que prepara o Tribunal Nacionat Conrra

o Trobalho ln/antil.- ' 
éiír,,,i,r,iao en I 5 de junho de 1995' este Grupo de Trabalhot assumiu a

nõoniob,tidode de preporar um dossiê sobre o õxptoroção do trabolho in/ontil
'r"ír)'*-t 

À"cer oi ,linentos Para que o Tribunal que se instolo no dio I I de

õílutr'em Brasília, possa iut[,ar o exploração do tabolho de crianças en nosso

oob.*"nrn 
o instalação do tribunol o Grupo de Trabalho continuará o reunir os provas

necessárias que serllo apresenlodas iun dossiê a ser entrcgue ao Dr Hélio Bictdo'

oresidente do Tribunol Nacional'

''' "ü;';; 
;;;;- Wi; ao rcma vem co I ab o r a n d o n es t e t ro b ol h o' fo m e c end o

Wir"i{*,- r^eriiis,pagrartas' !'loLdirisin.os 
amplomente o todos os que no

Brosil condenan a uriliuçã"o io trabalho dicrianças, gue uem se generalizando' en

bene/ício do lucro, pam que se associem o este nosso trabalho' O Gntpo de Trohalho

é aberro a todos os que comPartilhon do obietivo de erradicar a exploração do mõo

de obro infantil'

Cntpo de Tmbatho do Tibunal Nacional Contm o Tmbalho Inlantil

SãoPaulo, setenhro de 1995'

.pattciqrundaíe./nilí quo@.ÉttlttuoâttPdpTn}rüo-:cuÍ'*Patb'sirdltaloü
Tntuha&res da tlSP, Entqne:Ã à * e"io' Sevidorês 

''ltrliiod' 
ú 9' Se.w*be

Fe&rab b Btalr&- *nwío-ã*-A eari' rc*t@ cb W d' Lhti!,€,sidád.

Foderat Ftuniat§, l,t*t'*.'ffi-i* ífu ' 
t"i**'n ú tu':se àdm 19 & tlteb'

Conserp Mai+frl * ma*'A C'tu''çt ê & /UÍ,e§t/íc' -àÍ,,Í*'ú' 
@É€lp D'elàd tlc

sattu ch vta Mzti*sp, ,*t;,:rrãGiÃ; íi,-*e*se cb@ (b col/toíciátt§.sP'
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estudk,s @ttp t** w eããiürír'i"*" a ,r,stltúo ,Átb Atfta; dÉ,nbtÉ ú Perlkb
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A proposta do Tribunal

§

i

A Conferência Openária

Independente, que se reunia no

mesmo momento que em

Copenhague real izava-se a

«Cupula Sociat» da ONU, adotou

estâ rcolução à luz da

conslatação que neste final dc

século vivemos uma

generalização brutal da

cxploração do trabalho dc

crianças. Como reconhece dados

da própria ONU, hojc sâo cerca

dc 200 milhões o número de

crianças que estão no mercado dc

trabalho. E o que que vem

dcmonstrando as investigaçõcs

scja na China, no Mexico ou no

Brasil, é que csta questão da

cxploração do rabalho infrntil
cstá ligda não a eventuais

cmpregadore inescnrpulosos,

rnis r urnâ politica coonômicr

c.ÍpÍcssa nos chamados Phnos dc

^jrstc 

EstrutuÍa| PÍoPo§lo§ Pelar
instituiçãcs intcmecionais c

loado'a cabo pclos goYcmo§ cm

todo o mundo,

À medidas que visam

rcbaixar o custo do trabalho c

dcsregulamcntá-lo, acompanha o

çrccimento da exploraçâo do

I

mjaneirc de 1995, no cidode de Docca, Bangladesh, reunio-se a Conferêncio

Asiático conlra o trobalho/orçodo e inlantil. Uma de suas conclusõesfoi a
proposta, apresenloda por To/ouul Hussain, Prcsidente da Federaçdo Sindicol dos

Trabalhadores de Bangladesh, de realizor um Tribunal Inlernocional Contro ct

trabalho inlantil.
Dois meses depois, a Conferência Operária Independente, oryanizodo pclo
Ácotdo Internocional dos Trobalhodorcs no cidade de Bansko Bystrica,

Eslovoquia, gue reuniu delegodos de 38 poíses, resolveu odotar a pmposto que

vinha de Docca.

IIn Ápelo encabeçado pos sindicalistas meiconos e norleamericanos, prupctndo

a rcaliznçdo da atividade no México, em março de 1996, deu origem aos lraholhos
para o Trihunal Internacional lndependente Conlra o Trobolho In/antil. Desde
entõo, em vários pabes, de todos os continentes, vem se construindo con iÊs,

grupos de trobalho no sentido de daenvolver uma invesligação sobrc a questão da

exploraçilo do trabolho infontil en lodas as pflu do mundo.

trabalho dc crianps abaixo de l4 tendência geral de rcbaixar ou

anos. É assim quc, ao mesmo mcsmo anular conguistâs c

lempo quc corutata a existência garantiu obtidas atravc da luta

dc 200 mithões de crianças dos trabalhadores. DentÍe estas

exploradas, a ONU encena sua conquistas inscreve-sc a

«Cúpula Social»» propondo não a Convenflo 138 da OIT, datada

proibit'o, mas a regulamentaSo de 1973, que estabelecc que os

do trabalho infantil. Ao Estados estipulem uma idade

desemprego e desregulamentação minima para o trabalho, quc estc

da atiüdadc dos pais, propõc-se a não sc sobreponha à escolaridade

regulamentâÉo da exploração dc obrigatória, em qualquer caso

seus filhoa. uma idade quc não dcve ser

Foram constrtaFes destr inferior a 15 anos. Nesta via, de

naturezr quc lcvaram a comis§o questionar as conquistas, a União

da Confaência Opcrária Eurolia rcbaixou a idadc

Indepcndcntc que discutiu r mínimr Para l3 anc.
questão do tnabalho infantil r No Brasil, cujoc govemos nlo
ooncluir: «Nós somos ntificanm a onyar$o t38 dr
sindicalistaq rcmos militantcs, OIt at primcins inwstigaçõcs

podcmos lulrr c podcmos guc Írzcmos, rcssaltam I
enÊcntsr r classc doc graüdadc do problcm"

cxplondorel mrg csus crianps Dados fornecidos pelo Ccnso

lúo podan ncar lular, nant dc 1990 mosrrm quc I époq 1

ncsno.,lc orgrnipe Épo1tr+tq milhõc rh crianps cm iôde
nossr rcsponsrbilidade othr o cscohr cslavam fora dr cscola e

futuÍo, ooiprÍ-nos do fururo das que 21,5 milhôcs dc mcnores de

criaogs c do fuüro dc nossr l8 anos se dcclannm
gcraSo, do futuro da analfabetos.

humrnidadc.r Hoje, são ccrca de 3,5

Âcxpl.o"fçâp.&"trablho, milhÕc dc crianças cntrc l0 c 14

itu*rserE q! 
- - --ar-ggge.nErts*:':. -

J-1,.^rlC^,,.t.dN,rri,''.J 3Tr;b..àl



Brasil, segundo dados do

lnstituto Brasileiro de Geografia

c Esratistica (tsGE) Elas

Ícprcsentam 5/o da forç de

trabalho emPregada, mas que

chesam t ll ,6% do toul, ou 7'5

mitíoes de Postos dc trabalho' se

forem incluidos os adolesccntcs

com atc l7 anos de idade Fato

oue levou o diÍetoÍ da 0lT no

Érasil. José Carlos Aiexim, a

declarar Íeccntementc quc «e

diÍicil cncontrar no Brasil uma

mcÍcâdoria que na câdeia

produtiva não tenha Por trás a

marca da mão de uma cÍlanço)

írcvista Veja 30/08/95)'' 
Do Ponto de visu dos Poderes

públicos, há uma situaçâo dc

Lnivênçia, ou mesmo inccnüvo

à cxptoraSo do trabalho inhntil'

É assim que sucessivas denunclas

de cmPrego dc mão dc obra 
.

infantil, muitas vezes em reglmc

dc semi'cscraüdão ou escraüdão

não rcsulgm em qualqueÍ

puniSo dos rcsPonsáveis' Ao

mesmo tempo em quc surSem

vários projetos legislativos no

sentido dc conceder inccntivos

Í'iscais aos que emPÍegaÍem

trabalhadores entrc l2 e l8 anos

de idade.

Ao lado disto, é cresctntc o

descompromisso do Estado com

o assintência à criança Um

excmPlo do dcscaso do Podcr

oúblico com as crianPs c

.dolo..n,cs ocone hojc no Rio

de Janciro. O HosPital da Criança

c do Adolcscente do Ccntro

Brasileiro Para a InÍância (CBIÂ

extinto Pelo govemo dc FHC)'

único hospital Público no Brasil

com cxpcriência no atendimento

a gntPos cm sioação de risoo

cstá abandonado. O governo

Fedcral rcPassog Por mcio dc um

Convênio o ComPlcxo

Educaçional do Quintino, no

ouat csú inscrido o HosPital, ao

ôo"r*o do Budo do Rio dc

Janciro. Bta desccntralizat'o

levou à transferência dos tccnicos

pan ouÚo§ sctores c 8o

fechamento do atendimento

especializado, inclusive do

Núclco TeraPêutico em Atenção

ao Aolesccnte Usuário de

Drogas.

São dados desta natureza que

vem fortalecendo a convicçâo do

Grup dc Tnbalho, da justeza da

pÍoposlâ do Tribunal

lntemacional IndePcndentc

Contra o Trabalho Infantil, com

o objctivo de coletar

informaÉes, fatos e dePoimentos

em todos os Países e buscar os

verdadeiros autoÍes e

rcspnsávcis Pelo trabalho

infantil para denunciar estes

exploradores ao mundo inteiro

Para que Pssa desenvolver seus

trabalhos dc forma a chegar aos

verdadciros culPados e j ulgar

com total isenção c avançar

meios dc luta Para uma efaiw
enadica$o do trabalho infantil

este Tribunal é uma atividade

independente dos govemos, da

ONU, do FM c Banco Mundial'

I

t

Aos 16 onos, cst' hwn Pedcu o

,,,lo ao eolor. QYcn oPcm o

mdoulno é o botodotl t''ttPrt um

oditto. Mas no sisal o adolctccntc

ic l§ onos itl I considcmdo oduho

i, I onos, clc !! carn3aw tolho:
como o mcnino do loto naiot

Tr;br.',ol Nor'*",o1
';]-..,',.'.,



Dados Gerais sobre a situação da

Criança e da ExPloração de seu
Trabalho no Brasil

A criança na legislação brasileira
qffiiffiiÍEffiE

É a pani da decada de 20

que a inÍãncia passa a ser objeto

de discussãojurídica no Brasil.

São criadas leis Para
regutamentar o trabalho do

mcnoÍ para absorvê'los na

industria cmeqentc c leis Para

punir aqueles quc nâo sc

cnquadrarram nas regns sociais,

os considerados infratores. E a

partir daí que a Palavra «menon)

passâ Eo vocabulário corÍentc,

tomando-sc uma categoria

çlassifi catória da inÍiincia pobre.

O tralamento jurídico com a

criança começa com o Código dc

Manorcs, de 1927, mas é sctc

anos mais tardc que chcga ao

direito constitucional .

A Constituição de 1934

proibc o trabalho infantil de

menores de l4 anos sem

pcrmissão judicial, rabalho

noturno 8os menoÍes dc 16 anos

g nas industrias insalubrcs aos

mcooÍcs dc l8 anos.

A Constitui$o dc 1946

mantcríe as proibi@cs de 1934 c

amptiou pan l8 anos r aPtidão

pan o tnbalho ooturno, rlún dc

proibir r disoiminat'o salarid

pod idadc.
Na Asscmbléia Gcral da ONU

de 1959, o Brasil assina

conjuntamcnte com outros Paíscs

a Declaraçâo Universal dos

Direitos da Criança e do

Adolcsccrte, que reconhcir r
todr r criança o direito I

educação, saúdc,

habitaSo,compreensâo , lazer e

cultura. Seria uma grandc

avanço, na medida cm que até

então os direitos da crianç3 c do

adolcsccntc limitavam'sc, no

direito Constitucional brasilciro

à questão do trabalho. Não fossc

esta Dcclaração aPcnas uÍna caÍta

de intcnçics quc não

explicitavam formu dc cobrança

no caso dc úo serem cumPridos

aqueles direitos.

A constituição outoÍ8ada em

1967, durantc o regimc militar,

rebaixou a idade legal para o

trabalho, até então fixada cm I4
anos, para t2 anos, e retirou a

proibigo da difcrencia$o dc

salário por idadc que constara da

Constituit'o dc 1946. Assim a

Constituit'o dos miliures amplia

a faixa clária dc trabalhador

menor c abrc r possibilidadc

legal dc salário infcrior ao

mínimo atipulado pr lei pan o
adulto.

Em 1969, umr Emcnda

Constiocional, mantém rs
proibiçôcs du Constituiçõc
anlcriorc. proibc o babalho Para
menorc de t 2 rnos c coloa r
obrigrtoricdadc do ensino

público às crianças dc 7l l'í
anos.

Em t986, o [V Congresso «O

Menor na Realidadc Nacional»

adotou um! caÍh ! 3cÍ cntÍegue

ros plÍlsmãtür13, com rlSm

princípios a serem inscritos na

Constituição de 1988. Principios

em geral baseados na Declaração

Univcrsal do Direito da Criança e

do Adolcscente (1959) c

Íetomados na Convenflo
Internacional pclos Direitos da

Criança e do Adolesccntc da

ONU dc 1989.

A Conven$o dc 1989 da

ONU diz em seu artigo 4 : «Os

estados sc comprometem a adotar

medidas legislativas,
administrativas e as que forem

necessárias, para colocar cm

vigor os direitos rcconhecidos na

pÍesente conven$o. No caso dos

direitos econômicos, sociais e

culturais, os estados edotaÍão

cstas medidas de acordo com os

reçursos dc quc disponham q sc

possível, no maÍco da cooperat'o
intemacional.» No artigo 3l
referentc à quesüio do trabalho r
ConvarSo da ONU lúo fila cm

proibiSo do rahlho infantil, ro
contrário, cabelecc r
neccssidadc de «umr
regulamcnhSo rdcquada dos

horários dc raüclho e de

condiçõe dc emprcgo.» Dcpois

de propor r fixrSo de unu
idadc mínima ou idrdcs minimas
para admisâo no cmprcgo, scm

propor concftÍrmenle um limite
c hÍnpouco scír exigir o respeito

à Convcnção t3t dr OIT. cte
artigo 32 dr ComnÉoô ONU

ê nr rçelidrdg rcsibÍ o úrhlho



i nfantil, «adequadamente

regulamentado»
Assim, a Constitutçào

brasileira dc 1988, diz no scu

atigo227:
<<E dever da família, clr

sociedade e do estado assegurar à

criança e ao adolescente, com

absoluta Prioridadc, o direito à

vida, à saúde, à alimentação, à

educa$o, ao lazer, à

profissionalizaçã0, à cultura" à

digpidade' ao rcsPelto, I
Iiberdadc e à convtvenctl

iamiliar c comuniÉria, alem dc

colocá'tos a salvo de toda lorma

de ncgligência' discrimina$o'

"*plir.çao' 
viol ênci4 crucldadc

e oorcssão'»
Em 1989 o Brasil ParticiPa da

Convenção Intemacional Pelos

Direitos da Criança assumindo'

nesta medida a «obrigatoriedador

de atcnder os «direitos

econômicos, sociais e culturais»

dc <tacordo com os recursos de

ouc dispoúao» com diz o artiSo

i a" Càn"ençao' ou seja' numa

situaSo ondc a Política

imolementada Pclos govemos'

afinadas com os Planos de ajustc

estruoral, reduz cada vcz mais os

rccuÍ§os dos cstados Pam

atcndimcntos de politicas sociais'

estas «obrigaçõcs» tomam'se

letras moÍh§.
Ern julho de 1990, o EstÂtuto

da Criança c do Adolcsccrtg que

Ícsutaments o Ertigo227 h
CãnstituiÉo de l98t é

transformado na Lci 8069' E é

nests ÍegulEmcntsÉo qu€ sÊ

vcriÍicq na qucstÂo do tobdho

infantil, um Íc1Íoccsso cÍn '

rclacâo à constitu iÉcs anteriores'

;;ÉõÃ; seu artigo6o:«É

proibido qualqucr tnbalho r
,*oto dc otorzc Snos , sslvo

na condição dc aPrendiz'» Ou

seir- a Constituiflo dc l9tt'
ósa r edmiür tnbdho iúntil r

partir de l2 anos no chamado

regime de aPrendizagem' cuja

reiulamentação 6cou remetida à

[,ci de Dirctrizcs e Basc da

educação. «APrendizagem» que

vem servindo ParÀ Para legitimar

a exploração do trabalho a Partir

dos l2 anos, ondc e criançâ tem

rabalhado muito e aPrendido

nada.

r{ãí@

A exploraçõo do

trabalho infantil no

Brwil
-drÉrÉd

Os dados colhidos Pclo tsGE

, a rcspcito das «CrianPs c

Adolesctntcs' Indicadorcs

Sociais» dão conta da dimcnsão

do trabalho infato-juvenil no

país. Na Publicação do Volume

30, ediudo em 1989 temos:

«Na decada dc 80 cada vcz

mais crianças ingressaram no

mcrcado dc trabalho' ("') No

Brasil, cntrctanto, as evidências

oferecidas Pelo PNAD (Pesquisa

Nacional Por Amoctra de

Domicilio) twclam um quadro

pÍeocupantc c desfavorável' O

trabalho iúnto'jwenil é umr

prática muito comum'

EnrclgSl c1989'a
particiPaf,o do gruPo dc l0 r 17

anos na PopulaÉo ocuPada

baixou d'c ia2S Pata t2,l%' Nlo

obstantg a taxr dc atiüdadc

Dcrmanecêu pÍaticamcntc

constrntc'29,?5% cm l98l c

29.4'/t qn 1989. A qucda ú
mrticioacão dos rabolhrdorc
ior.** rcta$o aoe adultoo

i.rar-ra to cÍescimcíto da trx!

de atiüdadc destes últimos ro

longo dr década dc 80'

É intcrasante obscrvar que as

uxu dc rüvidadc dosjovcrs no

Bnsil sto rclaüverocntc elcmdrs

quando comparadas com o

padrào internacronal. Dados da

OIT revelam que, em meados dos

anos t0, para crianças brasilerras

de l0 a 14 anos, estâ taxa

situava-se em tomo de I 8%'

nível superior ao observado em

paiscs como Indonaia (ll'l%)'
Manocos ( I 4,3%) Honduras

( I  ,P/") RePública Dom i nicana

(l 5,5%) c Portugal (16'8%) c

inferior ao do Paraguai c llaiti
(24,4%).

Em todos os ramos da

atiüdadc cconômica em que sc

inserem as crianças c adolescentc

brasilciros, a grandc maioria

trabalha ru condiÉo de

empregldo, com ex@o da

agrioltura, onde r rcla$o
predominante Para osjovens é o

trabalho familiar sem

rcmuncraSo ó2,3% do total dc

crianps c jovcns quc Úabalham

na agricr.rltura não Pcrcebcm

rcndimento algum'

Nos demais ramos' os

empregados chegam a quasc

90Á. osjovens nlo rcmunerados

nesto setorcs dc atividade tem

p€so meno§ signiÍicativo,
variando dc 14,2'Á no comércio

de mercadorias t 6/c n
preslÂÉo dc serviços (...)

E imPortante ressaltar que,

apcsar dc r gnnde maioria dos

jàvcns de l0 r I 7 anos trabalhu

na condifo dc anPrrydo+
apcnu 25,6% tcm a carteira

assinaü Pclo emPrqtdor.»

Nas rcgiõcs Sudotc e

Nordetc conccntnm*c
aproximrdamaltc r& qurrtos dr

poputr,flo ailrc l0 c tTqnos do

país. A maior concantÍ8fio dc

trabelho runl infanül csú no

Nordcste com 493% (905 mil

cúnps, dos guais 521.000 tu
faixa de l0 r l1 rnos). Á segundr

mai or gonccrmÉo gi.t{aFltto
,iiiJ*rii"'i *,F!{qüt

-ó,-r,,1,.'.ut



menoí é uma situaÉo transitória,

pÍoduto de um csú8io de

dcsenvolvimento da econom i4
mostrando ainda a hlácia da

crença de que o assâlaÍiamento

de menores é uma Prática que só

vinga na 'ilegalidador. Muito
pelo contrário, o que mostra a

realidade brasileira é uma

situação'ofi cial» c'extra'oficial»
de menores no procasso

funçao da luminosidade.

No Pará, crianPs são

cmpregadas em olarias e senarias

na região da Grande Belém.

Denuncias feitas Pelo Centro de

Defesa do Menor (CDM) dão

conta de que no interior do

estado crianças trabalham em

condi$es iguais a adultos, sem

regislro e com salários menot6.

Uma funda$o municiPal na

capiul, Belém, tcm convênio

com emPr6as Pan emPreSaÍ

adolescentes, princiPalmente

como auxiliares de ccritôrios c

empscotadores de

supermeÍcados, cerca de 900

meninos e meninas tzbalham Pr
meio destc convênio, Por mcio

salário mínimo.

No ioterior dc São Paulo, a

prefeitura dc Sorocaba, 87 km da

capital, atraves do Programa
Pequeno Trabalhador emPrep

crianças a partir dc l2 anos, quc

trabalhâm quatro horas Por dia r
troco de meio salário minimo.

Tambem no inlerior Paulista, em

Baurq mais dc 2OO0jovens cntre

I 3 e 16 anos trabalham sem

vínculo cnrprcgatício.

No otado dc Santa Caurinq
em cidadcs do mciooeste, as

guudas-miri ns I igadas às

prcícituras são mccanismos dc

explorafo do trabalho infantil,

como ocorÍc cÍn ouúos cstados.

EsEs são apo,as alguns

cxcmplos, r maiorir jl
denunciados junto aos órgtos

públicos, cm panicular às DRT

(DclcpcisR€iomis do

Trabalho! scm quc no cntrnto

mcdidrs daitrs dcPuni$o ou

coibiçlo da cxploraflo do

tnbalho inântil sejem adous
pclos podcrcs públicoc

São números quc demonslam

uma generalizafro da exPlorafro

do trabalho infantil Pr todos os

rarnos de atividadc.

Dados fornecidos Pclo Censo

dc 1980 aPontam quc a

poÍcentâgcm de crianças quc

trabalham no Nordestc e em Sâo

Paulo é Praticamentc 8 mcsmi

(16,5% no Nordctc c 17,5/t an

São Paulo). No Nordeste 2%

deste total de crianPs que

trabalham são registrados,

enguânto no Sul c Sudestc as

crianças rcgistradas

reprcsenlawm 77r.

Analisando cstes dados,

Chsywa Spindcl , cm «BPaço3

dc Socializa$o c cxPloraSo do

menoÍ Assalariado: Famílir'

Escola c EmPresr (lDESRl986)'

concl uiu: «Esu informaSo'

bastante geral, é contudo

suficiente para desmistificar o

paradignra dc quc o rabalho do

produtiro un ProPorçõcs
rltamciltc imPortrant6, em

rcgiõcs quc economicamentc já

alcançaram níveis comParávcis

aos paíscs mais dcscnvolüdos, c

€ín sdorcs da economia cujo
proccsso de tnbalho incorPon

um alto grau de tcorificaf,o c de

complatidade do capiul.r
É rssim que cxpÍcssam-sg

em estatísticaq s sitruçõcs

alarmantes dc exPlonflo do

trabalho infantil nos Bados
brasileiros.

No Rio Grandc do Nortc, nas

salinas dc Grosoc, rcgilo de

Mossoó e fucir Branc+ r
280km dc Naul, crirnças dc oio
anos brbdhrm Dr ednÉo dc

sal. Tnbclham mais dc dcz horu
por dir pn grnhrr um selário

mínimo ou marc. Um tipo dc

trabalho quc orrr cânca de

pelg pclr cxccssin erposiflo oo

sol c podc provocar ccgucin an

.Ágriailtura

. I n dustia de Transfo magão

.lnilustria da Corutrugio üvil

.Comércio de mqcadoias

.halaçdo tlc seniçw
,Outras Atiidada
.Tolat :' 'r,

Núnaos Ábsolúu

12,9%

11,9%

3,9%

10,3%

20,7%

' T\SX
, ':: l0ü(
, 7.0?aí23

que congrega 23,8% dos quc tcm

residência rural.
Se na agricultura veriÍicamos

uma maior presençâ do trabalho

infantil, dados publicados no

<<PerÍi I Estatistico de Crianças e

Mâes no Brasil», convênio

UMCEF-tsGE, de 1986, temos a

seguinte distribuiPo da

utiliza$o de mão de obra dc

trabalhadores entre l0 c l7 anos:



DENUNCTA DOS CASOS ESP eCíncos
DE EXPLOAnçao

D A rwÃo'DE'oBRA lN FANTIL

os vários ccrsos que lr)mamos conhecimento no proce§so de invesligação'

;;r;r;^;; ,o*o íu,r,,nhos oo Tribunal quatrc provas deste crime que se

conete contra a criança no Brasil

Sapaleiros
--r.-d

Recrutadas, em alguns casos

com menos de sete anos de

idade, as crianças dobram,

costuBm, cortam linha, aParam'

lixam e, PrinciPalmente, colam

peças sob condises insalubres

em ambientes fechados'

impregnados Pelos vaPora da

*í., p.to Po das lixadeiras e sob

o barulho das máquinas'

lmocrativo da terce irizaçâ0, a

,rid.d. de ProduSo Pde estar

insralada na PróPria moradia ou

na dc üzinhos e PaÍenles, sendo

cgca de 650/o dessas «bancas»

A maior incidência deste üPo

dc atiüdadc situa'sc em Franca

(SP) c no Vhlc dos Sinos ES}
Na cidadc dc São Paulo'

funcionam ccrca dc 900

fabriquetas de calçadoq.

clandctinas cm §ua mElonL

- lü cidadc de Francr 73% drs

crianças c adolesccntcs que

trabaiham o fazcm na Produ$o
de calçados. APenas 2'Á tem

carrcin dc trabalho assinada'

A jomada de trabalho de 28%

dessas crianças e dc scis ou mris

hons, r dc 44% éde 4 r 5 hons

c a dc l8% é dc.r& hons' Alán

diso, tIÁ drs crirnPs não

reocbcrn salltio Porquc

tnbrlhrm Fre r PóPrir âmílie;

5ü16 delu gütlum ué mcio

saláriornlnimo(:s-r I
i ndcocndcntcrncntc do númao

dc hôrar tnbclhadrs) c u dcrnais

(38'l) recelan dc um r doir

salárioo mlnimoq o çr
demonstre o reconhccimclto

formrl dcsar tnhlho 'cstc
cs6o nr àiH aarir ruis

Âdolaceotc
Fsse coh
cín tênis'
cm fíbricz
dc srputc
dc Silo
hulo. O
r.orbicnlc é

Plrr col§
sta o
-brnco.
ondc clc
cstl
scntldo

oróximr dos l4 rnos. CrianPs

iuc rüo üram férias do trabalho e

rindr rmpliam sua jonurda dc

urbdhodunntcu fâir
ccolarctotalizrm 75?L'
r c - Eróiií- gnrú.c rmbrir dar

crianps fiucntc r escolr'

rwcla-sc umr gnndc dcfasagan

-dc2t3anc'cnrcrÊixr
aária c a scric gue cursam. A

difi culdadc de rPrcndizagem

dac*q crn gnndc Partc' I
hdigrfisiclelconstutê

clandcstinas.

I N,,r;,,^.1 fc"": " T"'!'rlL.'J'T,Í'.i^,,

'Í,
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inalação de solventes orgânicos

da cola.

No \hle dos Sinos - RS'29
cidades ao noíe de Porto Alegre

concentram a maior paíe da

produção gaúcha de calçados, a

maior do país. Nessa região,

segundo dados da DRT'RS, dos

I 10.000 empregados diretos na-'

indústrias, 30ô/o óa mão'de'obra :
comPosta de adolescentes de l4 a

t 8 anos. fu centenas de «ateliêsr

(galpôes de fundo de quinul sen:

qualquer norma de segurança)

contratados pelas grandes

cmpÍcas para produzir Parle dos

calçados, é onde acontece, em

maior gnq a exploração do

trabalho infantil.
Nesrc ateliês, dos cerca dc

2 I 5.000 empregados 3ÜÁ §o
crianças e adolesccnta exPostos

constsltcmente a nrído suPerior a

85 dccibéis, cm contato dircto

com produtos quimicos sern

qualqucr controlc, trabalham em

I cm jomadas semPre suPeriores

a 8 horas diárias e 75,f/cnáo
estudem(segundo pesquisa da

próprie DRT-RS}

Camoetros
rgrlr

Mcalaos pc1ucrcq dc 9 c t oaoq bamlot o tono: ot ttns *tq *t
upados pm o dtüo quátu, corÉbú.*. O atblcttc a 4Ío@r*. O,
uls bmtqbhot laübrú ct lr.t os tonot tb búa, lcchatt ot boas cott

{iob c barm e rrtimn o @r1üo qucúe. A lailfu ab & Hius c eú
aess vida M dtco aaot

das 1000e l500hteÍias
cxistcntcs na região é formada

PoÍ ccÍce de 30 fornos e ocupam

8 trabalhadores adultos,

responúveis por coÍtaÍ e

trânspoÍtâr o eucal i pto c fabricar

o carvão.

Os trabalhadores são

agenciados em Minas Gcrais e

levados, (com a família)
diretamente às cawoarias, com

promes$ de fabalho regulu em

boas condiçõcs, dircho a mondia

e demais bcncficioc. O ransporte
já sc consitui nr primcin díüda
dos rabalhadoreg

Oagarciadoréopatlo
imcdiato, quan compn os

mântimclllo§ e conüoh r
produflo. Como o Erbalhador
nlo lcrn conbolc sobrc srn
produt'o c o cmprcitciro nto
aPrc§cnlr noh d§ comPÍrs

realizadas (quc incluem dcspcr
com compn e manutcnÉo d!
moto-scrÍa utilizada pclo

rahlhedor), por oosito do

lccíto dc ooíltrs nr mriorir drr

vezcs clc continua dacndo até

mesmo r dcspcsr com o
transpoÍtc. fu díüd.s sc tomam
impagáveis c os trabalhadorcs

ficam «prcsos» aos agcnciadorcs.

Há carvociros quc cstão na

profissão M l4 anos c não têrn

sequer um radiúo dc pillul
trahllundo apcnas pcla comida

dc péssima qrulidadg que sc

resume r rrÍozr feijão, mrcarrâq

ólco e sd.
Calarla-sc quc cnúe 2000 c

2500 crianças tnbrlham nc
fomos rojudando os pais» dcsdc

muho pcqucnas, numa jomrdr
dc rabalho qw sc inicir às 5 c
wi atég lt hons.

Es§.r cÍilnFl trlb.lhun rob
um crlor insupoúrd, cm todes

as eaps da iiudr4lo: ardrcrn oo

fornos dc lcnhr, fcclum e boce

do fomo com üjolos e
«berrciam», isto é , rwcstcnr de

bano oe üjolo prn fcchar r
cntrada c bprm todos os furos
psn guc r lailr qrrinc - - '

coÍÍrEnãtB o$p àcsc.la

No Mato Grosso do Su[

distribuídas por 6 municípios,

abrangendo uma área aproximada

dc 400 mil hectarcs, encontram'

sc rs Cawoarias, gue fomcccrn o

caMo gerador de energia às

Sidcrúrgicas dc Minas Genis,

corn a(ccsslo dc umr canoaria

quc crpoÍtÂ toda r produSo Pra
a Eu'ropa. São consumidoru do

carvão vegetal as indusriu
siderurgicas c dc feno-ligas:

Rima Ind ustrial, Eletrocil ix,

Nola Cia Silicon, Minas Ligas e .

Liu -Ligas de AJumínio.

fu carvoarias são compostas

de baterias de fomos. Crdr uma

()'ato,t o 1'.,t',.ti.','
Ed



Êequentemente queimaduras'

Após a qucima, abrem o forno,

Íctiram o carvão, canePm-no

cm balaios (dc taquara ou mctal)

até o local onde eles me§mos o

ensacâm. S ão acometidos de

tosse excessiva' conj untiüte,

manchas no corPo, doÍes

musçulües, comPlicaÉcs

pulmonares, Pois além do

trabalho direto nos fornos, os

alojamcntos sc constituem cm

barracos, cobertos dc lona Prclr'
parcda dc Pau a Piquc, châo de

tcrra, localizados a Poucos

metÍos dss batcrias de fomos.

atingidos dia e noitc Pela fumaça

A rraioria dos banzcos e

batcrias de fornos são

constantemente deslocados,

acompaúando a denubada de

eucâtiPtos. A águ4 geralmente

manüda em latões, está semPrc

cm pcssimas condi@.
Não há qualguer tiPo de

assist&rcia medica e grandc

dificutdadc Para sc consegurir

que o emPreiteiro liberc

transPoÍte PaÍa socoÍÍeÍ o§

docntc ou acidentados gravcs'

A gnnde maioria dos

trabalhadores é constituída dc

analfabetos. CrianPs c

adolesccntes não têm condif,o

de &cquentar escola' Pois r mais
' 

oróxima disu 40 kn das hteriu'
No Estado dc Minas Gcnis,

cxistãn 20 mil unidadcs dc

produ$o de carvão vegetal, onde

sc reproduzcrn 8s me§m8s

condiçõcs dc vida c rabalho

verificadas nu carvoariu dc

N,íeto Grosso do Sul. Como

rarcíou I ÍÊccntc CPI dr

tusembléia Lcgislaüva de Mirus

Gcrais (l 994),esPecialmentc nr

rcgião de Montes Claros,

eÍqusnto crianças de 7 anoc

trabalham Praticamente dentro

dos fornos de carvlo, garotos de

t2 rnos tnbalham com !5 mdr

seÍras paÍil demlbar eucaliptos ou

no combatc às formigas com

agÍotóxicos Pcrigosissimos.
Na verdadc, loda cssa

situação confi gura escraüdã0,

conforme dcÍiniSo dr Insúução

Normatira no.l, dc 241 103 194, da

Sccretaria dc Fiscalizat'o do

Ministerio do Trabalho, que

reproduzimos r seguir.

«DoTmbalho Forçodo

constitui-se Íorte indício de

nabalholorPdo a siuafio en

que o tmbalhador é rcduzido à

condição análoga a de escmw

wr neio de Íraude, dívido,
'rctenfio 

dc mlános, ElençÀo de

doctnenlos, aneaq§ ort

violêncta que imPliguem no

cerceanenb da libedade dele eJ

ou dos seus laniliarcs, en deixar

o local onde prcstt os san§

serviços, ou nesrno quando o

emprcgodor se negar a tornecer
tmnsprle Fru que ele se rctite

do local ondefoi lerado, não

havendo outtos fieios de sair em

condições segums, deido às

difaildadu de orden econômica

oufsica da rcgião.»

Canavielros
@

ApcsaÍ dâs lcis quc Proibem a

pracnçr dc criançs na maiorir

dos canrütis, c canaüciros

lcvrm os filhos Pora «ajudá'los»

no trabalhq uoto nr srÊr como

na eatrcsrÊr Eoqusnto o§ Pais

fingem qrr tcrnn rs cdançer

PEIA 
(Piss€lÍ nr Íoç!»,08

encanegrdoo fingcm quc nlo u
vêcm. hn crdr cortrdor rdulo
há uma oianP ou adolcsccntc

rebocando fcixc dc canr Para o

trrtor.
No Btado dc São Paulo cram

5? mil oiançrs an 1990 (fontc

tsGE) tnhlhrndo m rtiüdr&

considerada pclos médicos como

a mais pcnosa denúe as da

lavoura.
No Nordeste, PrinciPalemnte

nos 75 cngeúos de Pemambuco,

2V/c da forç dc trabalho é

composta por crianças.

Em Alagoas 50 mil crianças

enúc 6 c l3 anos(dados da

FETAG-AL) trabalham

atualmcnte no coíe da cana.

No periodo da safra, as

crianças trabalham no coÍte, ne

formação dc feixes, no tÍansPortc

- tanto dt cana Para o cngenho

como do bagaço para o tenciro'
em troca dc U$ 3,00 Por semanq

cumprindo jornade dc trabalho

das 5 às 17 horas. Ton a Ple
frequenternantc coíada pelr

folha da cana alcm de cortcs c

mutilat'cs provocados pela foicc

e pdofado. Trabalham l,ambém

como tombador, bagacciro e

caldeirciro em jomada quc rai
das 6t§30 às 23 horas, com

remuneração dc US 6.00 Por

semana, sob um calor dc até 60

grars quÇ provoca inchaço e

rachaduns na ple
Na enúesaÊa, execulam

rabalhos de: prcparo de tocos

(rebrota), capinagem e limPo do

teneno, encoiva$o, PrcParo do

acciro, reccbcodo por isso US

1.00 por scmanr"

Dessas crianças,4l%
trabalhrm san qualqucr

remunerafo, pis rojudarru» Pis
ou patcntes c 59lc nâo têm

accsso I cscoh dada rjornada dc

trabolho,-Js quc conscguaí
chqu l.sah dc auh, ePrescatam

gr&hdcdifietl&dc dc

aprendizrgcm rcullantc do

caneço e dr má alimcntat'o,
lcvando r um! tÀxa de araslo

acolar dc 24%
Acidentcs como mutilaçôcs e

queimrduru ocontm con
Êquàcir dunnr o rrhlho,

{arnll.rLriL,..'rol



mas há uma conivência entre

cânavieiros e Patrões no senlido

de escondê-los.
Segundo o medico do

trabalho Yosiharu Waki, os

pequenos canavieiros são quase

sempre desnutridos e apresentam

excesso de fadiga fisica, o que

leva ao surgimento de doenPs

como hipeÍtrofia cardiaca,

hipeíensão arterial, artrose e

enfisema pulmonar. Já está

provado (pesquisa LTNICAMP'

1992)queapós l2anosdc
atividade o canavieiro terá lcões

ineversíveis em articulaÉes de

membÍos, além de docnças

cardíacas c rcspi ratôrias, cstsndo

inutilizado para o mercado dc

trabalho.
Algumas usinas Pcrmitcm quc

os trsbalhrdores lwem Para casa

um pouco dc mclado ou raPadura

para completar a alimcna$0.

Sisaleiros
EüT@

Nos 100 municiPios no

interior da Bahia onde é

cultirrado o sisal, existern cerca

de l0 mil motoÍes em uso Pâra o

dcsfi bramento das folhas. Estima-

se quc cerca de I milhão dc

pcssoas estejam üvendo da

cultura do sisal. A maior partc

dcssa população é comPsta dc

pcquenos proprietários, quc

tnbalham junto com os

empregrdos c toda t família no

culüvo como «estraÉgia de

sobrevivêoch».
Calorle-sc que 25'/o dctoü

rnto'dcobn slo crianPs, guc

desde oo qusúo Enos dc idadc

comcçam'a «ajudar» os Pais nu
planta@ de sisel. Vale dcstacar

quc a miséria cmpunir os jovcru
para o risco precocc: a partir dos

I 5 anos, o adolcsccntc guc

trabalha no sisal é considcrado

adulto c, portanto, pronto Para

táil à c@b . toíoria dc tq ourm vida.: .llu t AÍ4 nào |osm dchor
dc ltúellut. O ncelra ,d;tc naEfudc stelhatte . cnleut &
qutlfut u 4 cs Caagoa Edo do Ra Ea ejib le lateaa

tuüocúttr, ot ?ott ú flit outm fiium pm os fiüos, *úo o üru

A ttrão oq o deafu
,crtc,,c . Ronb. llthc l5
oaos cn 1993, @ oc*hdtor-
y: .Fui @ÍíaÍ o ana, o toa
cngaachot na polha c
rcsrcb*,
g Jol oteúUo à uma th
ttlr,nhã a Rr4Í., o 17 Ln th
lpoJuc4 Pcnaúua, ondc
dw. Un ono icpols, oiafu
úo qsegvlo dúmr o nlo,
Óríao A & tw coau b
náee*chabút

o dano à saúdg ainda maior.

Todas as ehprs são rcalizadas cm

locais distantc um do outro e,

por iso, as crianças peÍcoÍÍem

longas distáncias a pd sob o sol

forte, canegando muito peso. O

contEto com rs folhrs
pontiagudas do sisrl e com o scu

suco muito ácido pÍovoct
inúmens fcddrs cm suú pemas

e bnçoe, quc 6cam mbcrtos de

moscas, sujeiundo-u r
iÍecÉca tü gnndc númco dc

criançrs ccAs por perfirrat'o
provocada ph ponb d.5 folhs
dc sisal. Muitrs soÊcm dc asml
provocada plr constantc

cxposifo ao $ do sisal nos

galpõcs oodc é rcalizado o .

dcsfi brÀmcnto c a scl$q {p,
fibras.

trabalhrr no cortç Ç opcÍtÍ
motorÊs.

Dcpois que as folhas já estlo

cortadas, r crianga é arcanepda
de transpíáJas pan o motor dc

desfibnmarto (operado pot um

adulto, o botador) quc dcscascarl

afibn Opas.soscguintcé
separu o bapço da fibn quc cstá

sob o motoÍ. Na scqu&rci1 r
criants tnnspoÍb r fibn prn s
jinus, mdc ficailo rté r sccrgcm

total, pn dcpois sclccionrr c
amaÍÍEÍ rs ÍibÍu.

Fsru criançrs rúo ttm r
menor poesibilidadc dc
frequcntrÍ t escolr" Cumpran
uma jornrdr de trabalho que

comcçr às 7 hons da runlü c só

tcrmiru ls l7 hons.

Sá cforço fisico é enorme e
@
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Os Respons áveis
e os Beneficiários

exploração do trabolho

inlantil tornou-se uma

choga reconhccido como tal

na socicdade b ras i lei ra,

inclus ivc c i n iconente, Pcl o.r

responsáveis por ela e

nruikts dc scru heneficiários.

Em agosto do ano Passado,

com Íins de maniPilação

comercial que lhes são PróPrios,

o g,overnoP norte americano

incluiu o Brasit numa relaçâo de

vinte países denunciados Pela

exploração do trabalho infantil.

Isto apesar de que, segundo r
Organizaçâo lntemacional do

Trabalho (OIT), meio milhão de

crianças trabalham na agricultura

apcn,§ no esudo da Glifómie'
nos próprios EUÀ Mas desde

então, no Brasil, ninguém mais

pÍetendc esconder a amPlitude

destc mal com o qual todos os

govemaotes, parlamentares'

juizcs, grandes gruPos

econômicos, a mídia,' declaram'

sc «proocuPados» vcíendo

l,ágnmas dc oocodilo. E não

obstantc, é Precisamcntc aí que

sc podcm cnconfaÍ os

rcsponsáveis e bencfi ciários.

Dados do tsGE aPntam em

mais de 3 milhõcs de oianças

entrc l0 c 14 anos dc idadc

trabalharn
Urnr primcin concluslo sc

impõc: lüo sc traum de casoo

isoledos de cxPloradorc

incscrupulosos.

Quem atá no banco dos

reús é toilo um sblemo de

üploruçdo ilo trabalho

ossoloríado.

o a*, I fuo d. ab. O nenino u lutdo ten 12

o*i C* a oú, ü 60 otos. Etc htn a abcp c apb
a rnts 1orgo" qundo cb dl2; .Natd e * crd ..tt
c4cntto, ua,,Úro atl hoJe c túo tcnho u&.

É cle quem sc bcneficia do

t-abalho infantil, diretamentc'

cmpregodo as crianças' ou

indirelamcntc 4crccrizando o seu

úabalho, comprando ou

vcndeado para unPÍesEs quc Ílt
«cadcia produti.a» cmPregÀm

cstc tip dc rabatho. Aqui, o que

sc busca é uma núo dc obn quc

qnTt/, dos.casos rccóc cq
médir mcio salÁrio mÍnimo.

squa$o-,qPGE PlbSn *il
dócil, dcsorganizadq

dificilmcntc Êz grcvc. Ou scjt' o

objaivo é r imcdiau rcdut'o do

custo trabalho, Pouco sc

importando com rs

cor»cqücocirs un tcrmos dc

saúdc ou dc cduodo: o tsGE

rcvelr aindt quc aPnes 3frí

dctas crianps conscgucm

terminar o primeiro grau

F,m scgundo lugr, ro
conrário do quc se possr

comumentc pensar, o trabalho

infrntil rúo é um mrl usociado

cxcl usiramcnte sos sctoÍrs

radicionais da economia, como o

rabalho artcanal c r rgricultun
familiu. Estc sgorcs
econômiooo esüo cncolhcndo ro

longo das últi,gqq dfad+ e o

tnbalho infantil, ro contrúrio,

infelizmentc csú crccendo. Dc

rcordo com os dados da agêncir

da ONU pan r educaflo'
TJNESCO nto só no Bnsil, mu
cm escalt mundial, rtingindo

ccrca dc 200 milhôcs dc cdançes

Nr rerúde, o Úrbúlho

12C-.,t a lroLotho J-í.r^tJ



infantil é cada vez mats

identifrcado nos setoÍes

chamados de t«rabalho

i ntensivo»-quc emPÍcgam taxas

rclativame nte maiores de mão de

obra em rela$o ao caPital

investido'Particularmente em

at gumas i ndústrias consideradas

modcmas. Éocasodas

Sideúrgicas que subcontratam a

carvoaria, e que tendo sido +odo

o setoÍ 6tatal, na região sudestc'

orivatizado nos últimos 4 anos'

ó se intensificou essa forma

brual de exPloraçã0.

A indústria de calPdos, nos

cstados de São Paulo e Rio

Grande do Sul, em boa Partc

voluda para a exPortaSo' nos

últimos 5 anos intensificou o

oroccsso dc tercerizafro, na
'maior 

Parte üa trabalho

domestico, emPregando crianças:

no ccnúo exPoíador de calçados

dc Franca São Paulo, l5% da

mão dc obra total lem entrc 5 e

l4 anos dc idadc (4 mil crianPs)!

Abundam as denuncias na

imprensa da Presença do trabalho

iniantil na industria metalúÍgica '
industria narral ou

clcrodomesticos, v.abaixo' ou

ainda envolvendo grandes gruPos

econômicos PÍeocuPâdos com

sua «imagem». Foi o caso, da

d€scobeÍlâ dc trabalho forçailo, o

oue envolve trabalho infantil' na

àndc Fazende Rio Cristalino

â s*un" do Anguia no Pará,

M scis anos atrás. Como cm gcnl

ocorÍc' 8âtos (crnPrcíeiros)

rcrccirizaram estc trabalho. Mrs

r hzcnda cn ProPriedade dl
Votkswagen do Brasil, cstando

ncta aindr cnvolüdos bancoe,

cntÍc os quais o maior banco

privado do país, o Bradesco O

rumoÍoso caso foi noticiado nr

imprcnv intemacional c chegou

até. gerar umr Pratisa$o crn

protcsto, cntÍe 03 oPerários th

Volk alemã. Não se conhecc

nenhuma Penalização ou

condenação do Bradesco ou da

Volksvagen Pcla Justiça

brasileira.
PoÍ outÍo lado, se o trabalho

infantil, não sc rcstringe aos

setorcs arcaícos e não'

competitivos da economia, é

ccrto que ele se cxPande junto

com a tendência cÍesc€ntc dc

informalizaSo da economia

brasileira quc, Pr definição, sc

verifica mais nos grandes ccnÚos

urbanos. Pois é Precisamentc no

trabalho dcsregulamcntado no

sctor informal, que mais

facilmente sc Pode emPrcSú

criaoçrs. Scgundo o tsGE o
trabalho informal cÍesccu r Ponto
dcanvolverhoi 45%ôc
trabalhadorcs.

tusim, se r fiscalização da

tegisla$o do tnbalho é Precârir
c incficienle em gcrrl, cla

simplcmente não existindo nete

sctor informal, deixr o

empregador comPletamcnte à

vontadc para a ocPlorafo
infantil, «desrcgulamentadora».

Uma obserYaçdo de

fundo se impõe:

krceirtzação da Produçüo'
daregulamentaçio da

economia e rcduçio do

cu§o do lrabalho, süo três

tendêncías encadeodw no

modemidodc co4ilalis/r

i ntc r n aclo nol nesle final
de sécub,

Assinr" longc de sa um

problemr brerilcim ot dos ünt
paiscs cscolhidos pclo govcmo

nortc-amcricano- o combale aos

bcneficiários e rcsponsáveis Pelo
trabalho infantil, dcve scr tnvado

em todr sua dimenslo m uÇm

mundid.

O pano de fundo Pode ser

tevantado junto às PróPrias

institui@cs multilatcrais. E

evidente que nenhuma familia,

em nenhuma parte do mundo,

entrcga uma crianP à exPloração

rcalmcnte por livrc'cscolha.

Trata-sc de uma situação cxtrema

associada tambem à Probreza

eíremada- A ONU calcula que

são um bilhão e tÍezentos

milhões as pessoas quc vivem em

situação de cxtrcrna Pobreza no

mundo.
O crcscimento da Pobreza em

todos os continentç está ligado à

pmgrcssâo do dacrnPrego. Ele é

catc.ulado ern t20 milhõc dc

homçns c mulhera adultos e

aptos a trahlhar, ou scj+ 3fÁ da

popula$o cconomicarncnte atira

no mundo, segundo a OIT.

Es-se é o «caldo dc cultura»do

trabalho infantil: r miserir-

Mas por si mesma, a miseria

úo gcra trabalho infantil. AJiás'

para witá-lo é quc cxistcm -ou

dcveriam cxisür- normas c

convênios intemacionais, leis em

cadapaís. Afinal,é
universalmente accito que a

protof,o da inÍânci!"

independentc dos hábitoe

cultunis difeÍenciados, sc

materializa no dircito a educação

pública c gratuia Por isso, prn
€ítcndcÍ poÍquc sc ganenliza o

trabalho infintil, ou dito dc outn

fonna" qucm slo os rcsponúvcis

e os bsrcficiários delg é Prcciso
invctigrr rs polltico
cconômios c sociris rtalmcntc
aplicadas plo gorrcrnos e pelu
instinriçôcs intcmrcionais,
dcixando dc lado scus discursos.

E aí, ofenAmeno quc

ovuuo nas dua úldmas

duada.S&.-gtPknos de

Áju§e E{ruilÍcl .".
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Estes Planos, arualmentc

adotados por todos os governos

do planeta, inclusive o Soverno

brasilciro, pretendem oricntar'se

para uma economia de liwe

mercado, cujo objetivo cêntml é

a maximizaçâo do lucro. Eles não

incorponm nenhuma verdadcira

consideraSo sobre Es

conseqúências humanas da

atiüdade econômicr-

Tal Êto é agravado Por ouro

traço constitutivo dos

<ojuses»»que §o os coíes dos

sastos sociais' SemPre a Pretexlo

ãc politicas dc austeridade fiscal

e cquilibrio oÍgamentáno nuc c

como sc mscan r Prioridadc à

ÍeÍnunetâÉo dos titulos da díüda

públic+ intcma c cícÍnâ em

cada país- são continuamentc

diminuidas as vcrbas Prn r
educaSo, saúdg moradia e

tÍanspoÍtc, inclusive ProgPmas

especíEcos de assistência c

nurição infantil. As instituiÉes

quc sc ocuPam dc orientrr c

monitorar csscs <ojustcs» 'o
Banco Mundial, o BID e o FM'
catcutam cnfe 12 e26t/c çlls
coÍtes oÍçamentários.

É preciso atalur Para o fato

de quc com 8 estagntÉo ds

produfo c do consumo'

aorofunda'se r tendàcir r
fi'nanciu e rcfinúciu os déficits

orçamcntários subsisteotç

mcd iantc o cndiüdam€nlo'

lançando mtro dos anPrcstimos

ou úraÉo de caPitais

cspccllativos à alus uxrs dc

iuros. ouc alérn de colocr
'.conori"t 

Ptoautiras à mad
' doi bruscoo moümcntoc'

cspcculati'ros quc Podcm quebrá'

las, cxigan novos coÍtcs

suptemcntares dos gutos

públicos PErE scu Pag!Ínento'
Dcnro dcsse quadro de

detcriora$o geral 'que rtinge a

inEncia e r rdolcúlcir'

destaca-sc um movimento

particular dos investidosres para

a relocalizaSo das industrias dc

paíscs indusrializados aos menos

industrializados e, inclusive,

enúc 6ses Países não ou Pouco

indusrializados, além do mesmo

movimento no próPrio interior de

cada uma dcsses PaÍsa. Existe

uma imporlante tendência em

prticular rumo às «zonas

econômicas liwes» ou ttzonas

econômicas especiais», ondc e

mais Êaca ou proibida r
aüüdadc sindical, c ondc u
legislaçõcs do úabalho não tem

ügência A üccja o trabalho

infartil. lús olo como um

fcnômcno isolrdo, saúo como o

ponto taminal de umE corÍcntc

que pressionr, Puxa PaÍs baixo, o

conjunto das lcgishçncs, codigos

c vzlores de rcmuneração de

trabalho no mundo todo.

Um cxanplo rclevantc é o da

fabricação dc brinquedos.

In icialmentc relocal izadas Para

Hong Kong essas indústrias

imignram em PaÍtc Para e

Tailândir c, mais rcccntementc

partiram pâf,a as (eonas

cconômicas esPeciais»da China.

Estcs investidora migrante,

habitrulmenrc burlam as normas

sociais, sanitárias c dc scgurança

do trahlha

Numa desswlábricw
de briaquedos, em Hong

Kong, por anmPlo, no ano

p asado 2 0 0 tab alh ado tes

manerum num incêndb

prowcgtlg Por negl$ênclo

c rimino s o do P r o P rletá rb,

O rocidentorfoi noticiado

pclr impransr intcrnrcional quc

tambcm dcstacou o númcro dc

crirnçrs cnüc rs vltimas. DePis

disso, o proprialrio tnnsftriu

sua Íãbrica para uma (cona

econômica espccial» na China,

ondc espcra não tcÍ Problemas
com os sindicatos c legislação do

trabalho.

Essa liberdadc total PaÍa os

invesüdorcs capitalistas é

cstimulada pcla gencralização do

chamado I iwc-comercio,
patÍocinâda plos mesmos FMI e

Banco Mundial, aos quais sc

junu cspccialmente t nova

Organizaf,o Mundial do

Comércio (OMC).

Assim, por cxemplo, o

NAFTA - Tratâdo dc Liwc
Com&cio dos EUÀ México c

CaÍudá- úour(c como

consquência dirctr ó
rcbaixemenlo dos dircitos dc
rabalhadorc mexicanoq

especialmentc r propricdadc

comunitária agricolr (o «cjido»),

c a queda brutel da Produçâo
nacional, sntes mcsmo da quebn

financcin de dezernbro Passado.

Um dos efcitos associados foi o

Épido crcscimorto do trabalho

infantil: cstima-sc quc mil
crianças mcxicanas, por dia,

cruzÀm a &onteira americana em

busca de trabalho.

Também as falaciosas

campantus de «boioote

comercial» dc cerlc Produtos dc

ccrtos paÍscs, à Prúéío de conto

o fabatho infartil, rcabam scndo

insúumeato do nco
protecionismo orierrtrdo Pclt
OMC, cnr Êror drs gnndc
potêncirs quc praqdan uiu
obrigrSc impoeui dc Produflo
-scgundo sur conveni&rcir' I
patsc'rmrdifr-rúg.'
indusrializads" Asimg
chamadas «ctáusules sociaiu

tcrmium scndo, nr Verdedq

insúum€nto dr gucrn comocial

ou servindo para relocalizaçôc

rcgundo o intcrcs.* doc

inrrstidorcr

.-,,; ', '



Sovemo.
Na sequência, em 1990, o

então Presidentc Colloq outro

dos responúveis, sancionou o

Estatuto da CrianP e do

Adolescente @CA). A.lgumu

vezes tido como Progressist4 Por

reconheccr dircitos à inãncia

ignorado em Constituiçôcs

anteriorcs, como PoÍ cxemPlo a

cduca$o pública c gratuitÀ, o

ECA representa o mcsmo

retroccsso na quesülo do trabalho

infantil. Elc conugra a diu
aprendizagem a Partir dos I2

anos -mas aPrendizagem do que,

quando o tsGE revela que 55%

das meninu tabalham na

condiflo dc cmPregrdu

domêticas, Por exemPlo?

Assirq é com base ncsse

Estatuto que dePutados como

Beto Mansur do PPR' ou

vercadorcs como Zcnas Vieira'

tamMm do PPR' aPÍcentâm

difcrentcs Projetos ao Congresso

Nacional c à Câman MuniciPal

de SIo Paulo, ProPondo isen$cs

fiscais às emPresss guc contmtctn

crianças. É oufo acândalo: o

ooda oúblim favorcccndo r
l*ptoà6o do rabalho infantil'

E, no enlanto, iso já existc

em pcto menos dois Btados,

Ceaá e Minas Gerais, desde r
entrada em ü8or.dP ECÀ.em.... -.
1991. Ali, o trabalho dos

adolesccntcs enfe 14 e l7 anos

já virou pÍognms dcgovemo'

eÍnpÍcas modcrnrs c

compctiüvas dc calçados

(Nwo) ç dc elcrodom&ticos
(Suggar) , cín Mnü,são
disBcnsadar dc dircitc
trabalhisus, PoÍ suâ PÍctcnst
contribuição bencmcrita Pan o

bcrn comum.

Alüs, umtenômeno
que ocomPonha o ffabalho

idontil é o hiPoctisit do

cardade oficialou
privoda, a benemerênciu

O quc está pr trás, são os

beneficiários pcla chaga do

trabalho infantil, tenundo

esconder sua rcsponubilidadc.

Examinemos dois casos mais

notórios:

'O Projeto Axé, na Bahia,

que recebcu doa$es da não

menos notória Consúuton

Odeôrecht, coúccida pla
habilidade cm coÍÍomPêr e

daüar gigantccos fundoc

públicos em scu próprio

bcnefi cio. Prctendc «limPar'

so»contribuindo com o Axé. E o

quc é o projao? «AIém de

promoveÍ as atiüdadc musicais,

o Projeto Axé conscguc quc

artistas âmosos cricm e docrn

idéias pan sercrn aproveibdas

pelos meninos dc na cÍn rouPas,

que são comPradas Por turistas»

(Gazea Marcantil, 26l07D5). Em

Íesumo, explorafo do trabalho

infanü1.

'O Projao Travessir" em São

Paulo, parcial mante insPirado no

Axé, tem como potrocinadorcs a

Bolsa de Mcrcadoriu & Futums

(BMD -cenúo da cPeculaflo
financcira no píq 3'maiorbolsa

dc dcrirativos do mundo'c o

Banco de Bq*on Âssociando 53

ONGs, o projao üu «dr
educafo c tnbalho pan 950

mcooÍqt que morElll Í18§

ruas>(Gazcte Mcrcanil, 2A07 I
95). AÉ rl scrir mais um dcssc

projctoc, rdo fosse r PaniciPfo
nclc do prcsidarte do Sindioo
dos Bancários'rh Sto hulq
filiado t CUT. O Êo foi
comcmondo plo diraor do

Banco de Boston quc !ü!É
dclc vê quc os bandrios
«reconhcccm que o Btrdo tcm

limitcs (sic) c quc t $ci€drdc

dcvc por si só resolver seus

problemas» (GM26107). Ou seja,

scrve obscurecer tudo.

Generalizar o trabalho infanÚl

e depis esconder os

rcspnsáveis c bcncficiários Pela

caridad€. No firndo, essa é a

mesmr politica do governo

Femando Hcnrique Cardoso Para

csta questÃo.

Assim, sel primeiro ato de

govemo foi atinguir o Centro

Brasilciro Pan e InÍincia c
Âdolcsccncir, cntidadc

assistençial votadt para a área. A

pÍetaío dc combstc I
incficêncig o rcsulado foi o

desnnntclamcalo dc scndçoe

publioc mm o dcsaPrecimento

de prognrnas sociais. A mrioria

das cntidades üncuhdas t CBIA

dcsaprrcoar scm &ixrr traço, c

otrtns cntidado dc emParo

ligpdas tambccr à odinta LBA

estâo até hojc cspoando Pclas
vabas orçamartárhs a quc tiúa
dircito.

Âindr mris, atnvâ do

Programr Comunidadc Solidaria,,

dirigido por Ruth Cardoso, FHC

queÍ rtaceÍ o cnsino técnico c

profi sionalizante. Anunqiou sua

«rentabilizat'o» por mcio dc sur

substituiflo por programa de

formaf,o profissioml dc curta

duraf,o dc modo r depeju os

jovcns npidarncatc no mcrcado

dê rôbNlho.

Pan cncohirodo isso, o
governo FHC rnóilizou utisus'
alguni rtet&' nim}:mc do

Consclbo d! Cmtunidrdc
so1;66; pin rim'ffi sfio*
nopróxirm 12dcouúbro.
transformado no úhimor anos

pcla industrir dc brinqucdos cm

DieôCriençrOque
cvidcatcrncotq nlo u impcdiu

' dc rhrnitir l?àilpfrs dc'Êtullir

t';l,i;t N,,.i.'.r.1-â,^r,.r'o T',,i'o!ho ."!"f'r^l;! 1(r
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Como se vê, o aumento do

trabalho infantil e PÍoduto de

uma política econômica

orientada contra os Povos, c PoÍ
ele deve ser considerada

responsávcl. Essa política é

produzida e conduzida sob a

egidc de institui$cs como o

FlúI, o Banco Mundial c OMC.

Valc dizer, é a política da ordcm

imperialista. Dela não podem ser

dissociadas as privatiza$cs, as

gucrras de pilhagem, e os

desasatres sociais.

O Eenaico crescimento do

capital especulativo no lugar do

capiul produtivo, conduziu a um

pÍocesso dc rebaixamento

contínuo do custo do trabalho.

Ele sc matcrializa na reduSo de

direitos da çlasse opcnâri4 na

supressão dc leis c

regulamanta$cs que limitam a

exploração, a desrcgulamenaf o.

Os mais duramentc

atingidos pela

daregulamentação sõo os

mais dependenta da.§ leis

de proleçõo sociol, os mois

vulnerdveis, ou sejat as

crianços.

O outro lado dcta Políüo
- ' " econômica, ao nível das politicas

públicas, é a

dercsponzabílizaf o dos

Bados qug atravê dr
privatiza$o e do

dcmantelamcnto dos serviços

públ icos, úrnsfcrcrn suu
obri gaçõcs pan organismos

?riradoq financiados ou Por
instiuiçôc intcrnacionais ou Por
govcÍnos, ou scja" ccrtas

Organizações NIo-
Govcrnamcntais. Elrs escafam r
qualqucr controle dos paíscs cm

quc op€í!m, e sio insúumento de

uma sol ução anti-democrática

que afasta qualquer participação

organizzda das popula$es na

solução de scus problemas.

Políticas econômicas e

políticas públicas, ambas

responsáveis pcla genenlização

do trabalho infantil, ú0, ru
verdadc, legalizadas pla
Organização das NaÉcs Unidas.

Foi usim na rec€nte Conferência

de «Cúpula Social»promoüda
pela ONU em Copenhaguc, an
março deste ano.

Ali, ao inves dc sc cxigir dos

govemos do mundo que

ratifiquem a Conveção 138 de

OIT, o quc fcz o ONLJ?

Adotou um «Programa de

At'o» que pmpôc lcAlizar o
trabalho infantil ao orienhr r
<odo$o dc leis ncccssárias para

a aplicat'o das mnvengõcs sobre

os direitos das oianças c das

normas da OIT gue asseguram a

proto$o das crianps quc

trabalham rus nres, tonrando

medidas para asegurar-lhc
acesso à assitência c à instrut'o,
bcm como o ac€sso eos outÍ6
scnriços sociais.» E, como sc não

bastessg a ONU ainda pracndc
fazer da OIT um instrurncnlo

dcsta desregulamantâÉo 8erat,
üolando sua pópria natuÍeza, eo

dizq qn sur DcclaraSo Final

que rai «pcdir À OII quc plo
scu rnandato, suas estrutuÍss

ripartitc e seu cpec.ialisas,
tcm um pspd cspecial r cumprir
no domlnio do dcscnvolvimcnto

social c do anprcgo, quc ú
conribru nr rplicaflo dcstc

Prograru {c A$0.» Raponsável
pclo traHlió inÊnril r omr
qua rssocirr r OITI

Escandaloso comporlamcnto,

em tudo usociado à reccnte

dccislo dr Unilo Eurolir quc

sutoriza o trabalho infantil r
pârtir di t3inos, dade quc ru

«formação combinada da escola-

empr6â ou de curso na Íãbrica>.

Isso quer dizer, os

rcptnenlantes dos

govemo§ eurcPeus e da§

i ts titu iç õ a lin a nc e i ru s,

não tem nenhumo
outotdode além de

nenhum direiu de

ailorurem-§e em

proletorcs dos «direitos da

in/ância»em gerul, no

Brail ou em quolquer
parte

No Brasi[ por dctrás dos

discunc c do tearo para r
opinião pública, lú um contínuo

agravamcnto da coodit'o
infantil, no que toca à ocploraçâo

deste üpo dc rabalbo.

Um primeirc reponsável por

essc agravamento é r rnaioria

reaciorúrir do Congresso

Naçional. A Legislrt'o atualdata

da ConstituiÉo dc 1988 quc

conscguiu ÍcpÍeseotaÍ un
ÍclÍoccso cdr relat'o à velha

CLT dc Vargrs, quc M mcio
seculo proibiu -mas nunca

fiscalizou o cumprimento- o
trabalho infantil abaixo dc 14

8tlqt.

Peb aa$o 227 do atual
Consiaiçü0, o tnbalho
lnlantil nofoflru de umo
§uPoío aPrcntrwgem
po.f,§ou a ser oilnilldo
mesmo abaho dos 11
ano§,

Sua inclusão foi obra dr
deputada Sandn Crralcanü, do

mcsmo PFL que scgue compondo

a maioú do Concrcsso- c o..& v.G.. r.....r1., art.iô r

bloco dc sustcnteÉo do aturl
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desde 1989, sendo 2500 só neste

ano ( O Estado de São Paulo, l0/
09/95). Na ocasião do show, o

goveno vai lançar uma camPanha

promocional conúa o durismo

sexual»e a prostituição infantil:

fazendo apelo à delação

individual de proxenetas e

aproveitadorcs, scu objetivo

diversionisu é chamu a atcnção

ao que constituc, scm dúvid4 um

mal mas que é subsidiário, na

verdade, desta gpande máquina

de cxploração humana gue é a

exploração do trabalho infantil
que vai ganhando foros de

«normal».

Como quer a ONU, pela

erradicação do trabalho infantil

FHC nada fez: nem mesmo

recomenda a sua servil maioria

no Congresso Nacional a

ratiÍicação da Convençáo 138 da

ONU, com tudo que daí deçone.

Com efeito, se fica assim

claro quem são os beneficiários e

Áslolos desta reekla íorum tenlilmentc cedidas por tô Azevedo e lolanda Hu4k (autoras do

üwo Crianços dc Fibra. Ed Paz e Terra

COL,ABORE COM A

instittr i çõ e.s. inlernaci ona i s. êle s ó po de re.ali za r-s e.
,,: 

l .

, pe.lg apoio polí+lco e mo+eric,l daque.le.? que e.stão na
' ,,, t . l, 

.luta 
para acabar cot a exeplorc.Ção do trabalho

t 'iÀfo,+il q,^e ê o ex?e.die.nt9.. qalizàdo p?ra rledr^zir o

.,,, g:u:!,'do trcbalho . goràÁtir; lucro Pc,rc- o capiia,l.
' .:. ;'":* ; ,.' ::. ,,':' *l .:..;, . '. .1 :'"' "contdbua com ?#â,:,". Envtà sua contioutçeo para:'; a!q",::"y ! rREzA LAJoLoContibulçáo por'enttdaderB§ tõo,oo C/C 0l'01418í'1

hntríbutçáo tndlviduah AGÊNCIA 083 - BANE9PA

REALTZAçAO DO TRTBUNAL

O 1fÁbunal Gntra o Trabolho Jnfo,ntil é ,^ma

iniciativa inde.ge.ndenle. dos gover^os e. das

R$ íO|OO

responsáveis pelo trabalho

infantil, não importa sua lorp e

seu poder hoje, na socledade cles

sâo minoria, impõe-ie a

concluúo de que a força maior

do número dos que sâo a maiona,

o povo e os trabalhadores, tem a

legitimidade para erguer as

instituiSa legais que \arràm a

chaga do trabalho infantil da

sociedade humana.

N.à;.-.d C.it.a J,.Í.r,'tilT,{,r.id o .t7
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